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À GUISA DE INTRODUÇÃO:
Sinais dos Tempos

A – Em março de 2001, a empresa Danone, gigante fran-
cesa do setor de alimentação, demite 2500 emprega-
dos, após a reestruturação de uma fábrica de biscoitos
e o fechamento de duas fábricas em Calais e Ris-
Orangis (França). Todas as unidades tinham bons de-
sempenhos e eram rentáveis, mas o presidente do grupo
decidiu fazer um “plano ofensivo de demissões”, para
“antecipar-se às evoluções do mercado”. (De Gaulejac,
2005:134). Até então, não se tinha notícia de demis-
sões em massa preventivas...

B – Também em março de 2001, o presidente da Marks &
Spencer anuncia o fechamento de 38 lojas na Europa.
As ações da empresa sobem 7% no mesmo dia e rende
2 bilhões de libras aos acionistas. O presidente ganha
pelo seu desempenho um bônus equivalente a 1,2
milhões de euros e 15 milhões de euros em ações. Em
entrevista ao jornal The Guardian afirma: “era a única
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decisão que fazia sentido”. Alguns dias depois, em outra
entrevista, diz que não foi suficientemente pago por
fazer aquele trabalho tão duro. (De Gaulejac,
2005:120).

C – A Enron era, até o final dos anos 1990, o modelo da
nova empresa americana aproveitando as novas
chances abertas pelo fim da regulamentação do setor
energético. Revelou-se, a seguir, o maior escândalo
corporativo americano, envolvendo outras grandes e
reputadas empresas de auditoria, análise de riscos e
bancos, que mascaravam números para elevar bônus
de seus executivos. O golpe varreu os fundos de pen-
são de seus funcionários aplicados na empresa e tam-
bém transformou em pó os investimentos dos acionistas
(ações que valiam U$89 passaram a ser vendidas a
U$0,30). As relações incestuosas com o governo fica-
ram expostas e a “contabilidade criativa ou a violên-
cia aos números” entrou para o dicionário dos
eufemismos. Alguns desses executivos hoje reclamam
judicialmente indenizações monstruosas como recom-
pensa pela gestão catastrófica e danos morais! (Fox,
2003; Stiglitz, 2003).

D – O mais recente KILM (Key Indicators of the Labour
Market), da Organização Mundial do Trabalho, atuali-
zado em dezembro/2005, aponta que o crescimento
econômico mundial não tem sido seguido da criação
de empregos e tem fracassado em reduzir a pobreza.
Metade dos trabalhadores no mundo não ganha o sufi-
ciente para sair da linha de pobreza, estimada em U$2
por dia. (www.kilm.ilo.org). Se fizermos as contas bra-
sileiras, considerando o novo salário mínimo, de
R$350,00 e o câmbio a R$2,2 /U$1, o nosso assalariado
terá U$5,3 por dia; caso ele não tenha um emprego
mínimo e viva do programa Bolsa-Família (a R$100
por mês, mesmo câmbio) ele terá U$1,5 por dia...

E – Pesquisa realizada pela empresa de consultoria Towers
Perrin e publicada pelo jornal O Valor Econômico
(16.01.2006), revela que os presidentes das empresas
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no Brasil receberam, em média, salários 38,8 vezes
maiores que a média de seus empregados em 2005.
Uma das maiores diferenças registradas no mundo, cuja
média é de 18,5 vezes. O Brasil perde apenas para o
México, com média de 44,4 vezes. A pesquisa foi rea-
lizada em 26 paises entre as companhias com
faturamento superior a U$500 milhões. Uma parte des-
ses salários é variável, composta de bônus e ações.

F - Sobre o local flexível de trabalho e a disponibilidade
irrestrita do empregado, diz Mair (2005:51): “Com a sua
mobilização irrestrita, o desempenho do ‘funcionário empre-
sarial’ reside sobretudo em estar disponível o tempo todo ‘a
serviço da empresa’. É óbvio que a dissolução espacial tam-
bém permite aumentar o número de horas trabalhadas. As-
sim, a Intel, que equipou 80% dos seus funcionários com
computadores móveis, se refere com orgulho ao ‘impulso de
produtividade’ alcançado com isso. Uma pesquisa interna
demonstra que os funcionários móveis trabalham em média
onze horas semanais a mais que os seus colegas sediados na
empresa”.

Esses pontos ilustram a discussão que pretendemos em-
preender nesse ensaio, no qual questionamos o papel
hegemônico dos valores econômicos nas sociedades modernas,
o ambiente organizacional que tem sido gerado por essa prima-
zia das empresas na vida social, um modelo de gestão que pare-
ce ser contra o humano e o trabalho, embalado pela poderosa
metáfora da guerra e da sobrevivência. Alinhavamos não pro-
priamente uma conclusão, mas a possibilidade de desenvolver-
mos formas de gestão mais humanas e responsáveis.

Este estudo tem, pois, um caráter exploratório
interdisciplinar e se beneficia, sobretudo, das contribuições dos
Estudos Organizacionais, da Economia, da Psicossociologia e
da Sociologia.  Ele está estruturado em torno de quatro idéias-
chave: a onipresença da gestão econômica da sociedade, as
suspeitas que pesam sob o ambiente organizacional e a utili-
zação do imaginário da guerra para justificar a degradação do
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humano, as tentativas discursivas que buscam motivar os so-
breviventes organizacionais e, por fim, advogamos em favor
de uma gestão que considere o humano não um recurso, mas
um fim em si mesmo.

O CARÁTER ONIPRESENTE DA GESTÃO
ECONÔMICA DA SOCIEDADE

A queda do muro de Berlin marca oficialmente a fa-
lência da proposta  socialista, e, conseqüentemente, afirma o
capitalismo como o melhor modelo de desenvolvimento eco-
nômico.  As duas últimas décadas têm sido pródigas de exem-
plos da adoção das leis de mercado e da ideologia neoliberal
como o remédio para todos os males econômicos ou não em
vários paises. Exceto algumas raríssimas exceções, o mundo
de hoje é inegavelmente capitalista.

Paralelo a esse movimento, e de um modo geral, o
Estado tem sido colocado em xeque quanto à sua capacidade
de debelar o desemprego, seja ele estrutural, seja ele
conjuntural ou aleatório, através de políticas públicas eficien-
tes e/ou planos de desenvolvimento nacional que melhorem
as expectativas da população a este respeito. Pior ainda tem
sido a sua performance em relação à seguridade social e a
qualidade dos serviços públicos. Face estas dificuldades, o Es-
tado, cada vez mais desacreditado, tem sido cobrado a se mo-
dernizar, a reduzir o seu déficit, a oferecer melhores serviços e
a exercer com mais rigor o seu papel de regulador. O que
vemos, então, é um Estado que aumenta impostos ao mesmo
tempo em que assume as formas de gestão e os valores consa-
grados no setor privado, como se a Administração Pública fos-
se da mesma natureza e tivesse os mesmos objetivos da Gestão
das Empresas.

Áreas como a Educação e a Saúde, por exemplo, têm
sido geridas sob a lógica da empresa e cada vez mais os gover-
nos as consideram importantes somente como temas para as
suas campanhas eleitorais, isso não apenas no Brasil, mas igual-
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mente a meio mundo afora. A própria Política se transforma
em gestão de índices econômicos e financeiros, ou seja, o que
deveria ser um projeto político de uma nação reduz-se aos
seus aspectos econômicos, como a taxa de crescimento, a ge-
ração de empregos, o nível das exportações, a atração de capi-
tal estrangeiro, o respeito aos humores do mercado etc. Os
cidadãos são reduzidos ao papel de contribuintes e de clientes
de serviços públicos...

Os presidentes das nações cada vez mais viajam para
promover a industria nacional e para vender os produtos com
a sua bandeira ou negociar em nome de um ou outro setor de
sua economia... Assim, num certo sentido, eles têm se trans-
formado em vendedores de luxo; não é incomum que as co-
mitivas presidenciais tenham hoje em dia mais representantes
do setor empresarial que propriamente políticos e diploma-
tas... É a gestão da coisa pública e das relações exteriores re-
duzidas ao fechamento de contratos! Certamente cuidar da
economia é um aspecto indispensável tanto para um país quanto
para o individuo, porém a vida de um e de outro é maior e
mais complexa que a economia pode dar conta. Quando a ex-
ministra da economia brasileira no governo Collor, Zélia Car-
doso, cometeu o ato falho ao dizer em voz alta que “o povo é
só um detalhe”, ela sabia exatamente do que falava, ainda
que não fosse politicamente correto e de bom tom assumir tal
lógica frente às câmeras de televisão.

Privatizações e reengenharias foram realizadas no Bra-
sil, e em todo mundo, ao longo dos anos 1990 e ainda não se
pode dizer que esses processos estejam totalmente concluídos.
Ainda nesse período, aumentou a interdependência das eco-
nomias entre países, decorrente do processo de globalização
aliado ao uso intensivo de tecnologias de informação, que per-
mitem acelerar processos de integração financeira e de circu-
lação de informações, de bens e serviços. Essas mudanças
velozes tiveram como conseqüência imediata uma bela ele-
vação nos índices da produtividade de todos os setores da eco-
nomia. As empresas passam a figurar como as principais
protagonistas para resolver os problemas nacionais especial-
mente através de exportações e da criação de empregos. Con-
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quanto a criação de empregos esteja em aberto, o fato é que a
forma de gestão das empresas é assumida como a única ma-
neira correta de se administrar (voltamos ao pensamento
taylorista básico?) e assim as empresas têm a sua imagem
revalorizada, assumindo o papel de ator principal da socieda-
de (Enriquez, 1992).

Porém, nem tudo é calmaria nesse reino dourado. Fala-
se de crise durante todo esse tempo. Que crise? Que tipo de
crise? Econômica, respondem altas vozes... mas, como existe
uma crise econômica se a riqueza mundial tem aumentado
galopantemente nos últimos anos e os índices de produtivida-
de têm batido todos os recordes? Já há algum tempo, diversos
estudiosos se debruçam sobre o sentido dessa tal crise, sobre o
qual tivemos a oportunidade de analisar a partir de diferentes
perspectivas (Freitas, 1999). Retomamos alguns daqueles ar-
gumentos, porém com novos olhares (Castoríadis, 1990 e 1996;
Enriquez, 1992 e 2002; De Gaulejac,1994 e 2005).

Segundo Castoríadis (1990 e 1996), existe visivelmen-
te uma crise no processo de identificação dos indivíduos; ela é
em grande parte devida à perda de valores tradicionais e à
primazia dos valores econômicos, que transforma a vida social
num cassino, a sociedade num festival de lobbies e o indivíduo
num tipo que vale pelo que ganha. O autor acredita que soci-
almente falando não existe hoje uma auto-representação da
sociedade, que seja partilhada pelos indivíduos que dela fa-
zem parte e forneça-lhes um sentido de mundo e de vida. Ora,
adverte, é patente que o processo identificatório passa por vín-
culos que não existem mais na sociedade ou estão eles mes-
mos em crise; se a crise atinge um elemento central da
hominização social, é porque esta crise é global. Não apenas
uma crise de valores, mas uma crise das significações imagi-
nárias dessa sociedade no seu conjunto. Toda sociedade cria o
seu próprio mundo justamente ao criar as significações que
lhe são específicas.

A mitologia do progresso está em ruína e o único mo-
delo que se apresenta à sociedade é o do indivíduo que ganha
mais, mas esse “ganhar mais” está quase totalmente dissociado
de toda função social e mesmo da legitimação interna do siste-
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ma. Do ponto de vista estritamente do capitalismo, o sucesso
desse jogo não tem nenhuma finalidade, pois a relação mais
estreita que deveria existir entre o trabalho realizado e a re-
compensa está rompida. O sistema capitalista ainda se benefi-
cia de modelos sociais de identificação produzidos
anteriormente, porém valores como o mérito, o trabalho, a
honra, o prestígio, a honestidade, a integridade, a responsabi-
lidade, o cuidado no trabalho e o respeito aos outros estão sen-
do rapidamente desvalorizados em prol de um único valor: o
dinheiro e, com ele, a insignificância da vida social (Castoríadis,
1996). As estratégias financeiras e a remuneração dos executi-
vos das grandes empresas, acima mencionadas, são exemplos
do divórcio entre o que se produz e o que se ganha, que en-
contra paralelo nas celebridades instantâneas do Big Brother,
nos astros dos esportes ou nas estrelas em passarela, regia-
mente pagos.

Também para Enriquez (1992 e 2002), o axioma de
Walras, segundo o qual tudo se vende e tudo se compra, é o
retrato de nossa sociedade, de onde deriva a possibilidade da
corrupção generalizada, favorecendo tanto os grandes quanto
os pequenos delitos e fraudes. Uma impulsão nova foi dada
pela predominância contemporânea das estratégias financei-
ras (a criação do dinheiro pelo dinheiro) sobre as estratégias
industriais que visam o desenvolvimento. Assiste-se ao aumento
do papel predominante dos acionistas e dos titulares de fundos
de pensão em relação aos trabalhadores e administradores, à
globalização das trocas que beneficiam aos paises ricos, aos
avanços tecnológicos dos paises ricos que deixam outras na-
ções na sua dependência e sem resistências. Enriquez (2002)
vê como as conseqüências coletivas desse processo: a dissolu-
ção do vínculo social, a exclusão ou a “desafiliação” social de
que fala R.Castel, a competição exacerbada, a pilhagem do
planeta, o enfraquecimento dos sindicatos e movimentos soci-
ais, ao mesmo tempo em que a importância das empresas cresce
a ponto de eles quererem ser “as instituições divinas”.

O antigo “exército de reserva” do capital tinha a espe-
rança de poder um dia voltar a trabalhar, mas não podemos
dizer isso hoje para os milhares de excluídos do sistema produ-
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tivo e que são eliminados todos os dias pelas empresas que
incorporam as novas tecnologias; afinal, essas empresas do-
bram de valor imediatamente quando demitem ou quando
aumentam de tamanho através de fusões e aquisições, sempre
seguidas de demissões. Neste novo capitalismo, o desemprego
parece ser a solução mais rápida para a valorização de ações.
Pode-se pensar em algo socialmente mais perverso?

Para De Gaulejac (2005), nesses últimos tempos tem-
se firmado a idéia de que todos os remédios para a crise são de
natureza econômica, ou seja, espera-se que a economia dê
respostas para problemas que tocam a própria essência e a
significação do que constitui uma sociedade. Tudo se passa como
se a sociedade inteira devesse estar a serviço da economia; a
economia política transforma-se em gestão econômica, com a
sua contabilidade e os seus cálculos sem maiores considera-
ções humanas e sociais.

A gestão em si não é um mal, é legitimo se organizar
o mundo, racionalizar a produção, se preocupar com rentabi-
lidade, porém o que não se pode esquecer é de condicionar
essas preocupações à melhoria das relações humanas e da vida
social; é preciso se repensar os fundamentos do contrato social
para que a economia não venha a se desenvolver contra a
sociedade. O autor também menciona o fato de as estratégias
de produção estarem cada vez mais sendo submetidas à lógica
meramente financeira, que privilegia a rentabilidade e legiti-
ma o vale tudo. A globalização, ainda, coloca o capital contra
o trabalho, que favorece a concorrência alhures, naturaliza a
mudança de empresas para outros paises, facilita a circulação
de capitais, aceita paraísos fiscais e jurídicos, tolera a especu-
lação e certas formas de delinqüência financeira e deixa o
desemprego como herança local (De Gaulejac, 2005). Essas
escolhas, que influenciam fortemente a vida social, não são
objeto de um debate público, não são, pois, questionadas na-
quilo que afeta o social, como se o aspecto econômico tivesse
vida própria e não devesse nenhuma satisfação à sociedade.
Nesse sentido, legisla quem não tem o direito de fazê-lo.

Ora, fala-se em maior liberdade econômica para os
mercados de capital, de produtos e do emprego, como se hou-
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vesse equivalência entre dinheiro, mercadorias e seres huma-
nos. O mercado de trabalho não é e nem nunca será igual aos
demais e a circulação de homens, se ocorrer, não se dá ou
dará da mesma forma que a de mercadorias ou a de dinheiro;
os humanos não são coisas e nem capital. A linguagem econô-
mica e financeira vai referir-se aos números, a valor agrega-
do, a rentabilidade, a margens, evolução de bolsas etc. A
linguagem dos humanos será: o seu emprego, a sua sobrevi-
vência, a sua vida concreta, o seu salário; não existe equiva-
lência entre esses termos. O mundo das finanças é um mundo
sem memória, cuja linguagem é desvinculada da vida concre-
ta dos atores e daí distorce a realidade. Urge se pensar numa
gestão que considere o equilíbrio entre os três mercados (capi-
tal, produtos e emprego) e não uma que considere como im-
portante apenas um ou dois deles.

Isto posto, o que nos parece que está sendo esquecido
é que a empresa, tal como uma construção social e como um
recurso do social, é ela que é uma produção humana e não o
contrário, como querem os manuais de gestão que tratam o
homem como um fator e um recurso. A finalidade da ativida-
de humana não é a de explorar recursos para produzir maio-
res lucros para as empresas; a atividade humana tem como
finalidade produzir a sociedade, o vínculo social e as institui-
ções que lhe dão corpo. A sociedade inteira está sob pressão
diante esta competição generalizada e suas conseqüências: luta
para continuar lutando, estigma de perdedor, homens
descartáveis, hiperativismo, stress generalizado, demanda in-
satisfeita por reconhecimento, banalização da violência, os
ejetados do mundo do trabalho, a precariedade da vida e a
degradação das condições de trabalho e do meio ambiente.

A luta por vagas substitui a luta de classes e o senti-
mento de pertença ao coletivo social se esvai, dizem De Gulejac
& Léonetti, (1994). E...  Quem pagará esta conta?
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A GUERRA E O AMBIENTE
ORGANIZACIONAL

Muito se tem falado em guerras ultimamente. Tanto
da guerra real, entre povos e nações, como também da guerra
imaginária, simbólica e metafórica. Uma metáfora é um re-
curso de linguagem em que se usa uma coisa para representar
uma outra; uma maçã não é uma mera fruta, mas a sedução,
o pecado...

A guerra é uma poderosa metáfora porque ela atinge o
âmago da questão de vida e morte e justifica qualquer atitude
para garantir a sobrevivência, que é o primeiro dever e direito
de qualquer pessoa. A guerra ainda dá suporte para a criação e
a legitimação de um simbolismo muito peculiar, que com a sua
orientação especifica, determina as escolhas e as conexões das
redes simbólicas, que se traduzem no sentido do indiscutível. Se
estamos em guerra, não há como fugir: é pegar nas armas,
montar as defesas, se apropriar de recursos, definir as estratégi-
as, articular as alianças e partir para a briga.

Uma guerra tem sempre a possibilidade de
autonomizar-se, de bastar a si mesma, de possuir a sua própria
lógica, a sua própria finalidade e a sua própria inércia. Ou
seja, ela tem a “sua razão de ser” ou a “sua razão de Estado”.
Numa guerra autorizam-se determinados comportamentos que
não seriam utilizados em tempos de paz; afinal, a guerra é
uma exceção e, como toda exceção que se preza, as fronteiras
merecem um tratamento menos rigoroso em nome de se evi-
tar um “mal maior”; só os olhos do guerreiro podem enxergar
o que lhe ameaça e incentivam-no a passar por cima de certos
limites.

De Gaulejac (2005) nos lembra que a guerra econô-
mica substituiu a guerra fria. O mundo econômico tornou-se
um campo de batalha e o concorrente é o inimigo. A conquis-
ta do outro é o único meio de sobreviver e nesse imaginário
poderoso toda moral pode ser abrandada ou mesmo suspensa;
tudo é permitido. A guerra permite matar, desculpar os exces-
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sos, admitir os maus tratos, tolerar certas formas mais cruéis
de violência, a mentira pode ser vista como uma estratégia, a
traição pode ser encarada como necessária; toda uma lingua-
gem pode ser reconvertida para os fins almejados.

Na guerra econômica, a produtividade e a rentabilida-
de devem ser um esforço contínuo que parece tudo justificar.
A guerra econômica dá às empresas o seu grande álibi: elas
podem sacrificar a todos para se salvar; as reivindicações cole-
tivas são vistas quase como uma traição num “momento tão
delicado”, os indivíduos devem curvar-se ao peso de tamanha
missão e serem compreensivos caso as suas cabeças sejam
necessária à causa. A ética dessa guerra é: rentabilidade ou a
morte!

Não é sem motivos que ouvimos, todos os dias, que
vivemos uma crise e que esta crise tem um forte componente
moral. Os comportamentos das empresas e dos governos estão
sob suspeita e, em alguns casos, os tribunais já deram suas
sentenças. Casos de grande visibilidade na mídia internacio-
nal, como o Enron, WorldCom, Vivendi, Parmalat e Andersen,
não são subprodutos de uma mera ausência ou da fragilidade
de controles e falta de transparência.

Para Silva (2001) a corrupção é um fenômeno
institucional, mas também um fato econômico; um crime que
implica em custos para toda a sociedade. Muito embora a frou-
xidão das regras e dos controles possa exercer uma parcela de
incentivos ao comportamento corrupto, é preciso um “ambi-
ente” que alimente essa dinâmica e lhe dê “justificativas”.

Tem particularmente importância na retirada dessa jus-
tificativa um arcabouço institucional eficiente, um público bem
informado, uma imprensa isenta e uma cultura que não tole-
re a impunidade. Todavia, como vimos no item anterior, a
vida social, portanto o bem-comum, está sendo gerida pelos
mesmos critérios utilizados na gestão empresarial, cuja lógica
é outra. Ora, se a racionalidade instrumental é levada ao ex-
tremo, então nessa guerra econômica tudo é justificado ante-
cipadamente, pois o álibi tem validade indeterminada; o freio
só será acionado quando a própria sociedade decidir que ela
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não quer ser tratada como uma mercadoria. Felizmente, algu-
mas reações começam a surgir.

Cada vez mais o Direito substitui a Moral. Não é de
todo difícil de compreender que se a guerra “autoriza” impli-
citamente o que é repreensível moralmente, a Lei precisa vi-
gorar para dizer quais são as regras do jogo, com que armas as
partes podem duelar, quem são os árbitros e que compromis-
sos se espera tanto do vencedor quanto do perdedor. As própri-
as empresas precisam de um certo nível de confiança para
funcionarem a contento; um ambiente de desintegração, em
que cada um faz a sua regra, marcado pela desconfiança, pela
espionagem, pela quebra de contrato, pela corrupção, pela falta
de responsabilização dos faltosos, gera conseqüências mortífe-
ras para as empresas e para o tecido social. A desonestidade
endêmica é, em princípio, nociva a todos e deve ser tratada
com rigor.

Vimos recentemente, no último fórum econômico em
Davos, que alguns mega-investidores internacionais não con-
sideram, no momento, o Brasil como uma boa aposta para os
seus negócios em função dos recentes escândalos na política
brasileira. Olhos fechados aqui, mas abertos por lá, têm inter-
pretação inequívoca e pragmática. Conquanto as nossas taxas
de juros remunerem muitíssimo bem os investimentos finan-
ceiros, não é negligenciável o papel exercido pela imagem
institucional do país, ainda que possamos ser céticos em rela-
ção ao peso de declarações desse tipo quando sabemos todos
que as opções concorrentes apresentam taxas de crescimento
bem mais atraentes (China e Índia). De qualquer forma, é
importante vigiar para não ser drasticamente punido por um
prazo indeterminado.

Os estudos organizacionais vêm dando a sua contri-
buição a esta empreitada contra os desmandos nas organiza-
ções e passou a usar alguns termos bastante fortes, que denotam
a péssima qualidade do ambiente que tem sido produzido pe-
las empresas: mau comportamento (Ackroyd & Thomson, 1999),
predadores organizacionais (Mokhiber & Weissman, 1999),
sabotagem (Sprouse, 1992), assédio moral (Hirigoyen, 1998 e
2001), perversidade organizacional (Freitas, 2001), humilha-
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ção (2001), sadismo organizacional (Schönberck, 2003), vio-
lência nas organizações (Linstead & Höpfl, 2003) etc.

Fazemos uma crítica cerrada ao mau comportamento
das empresas, particularmente no que se refere à gestão de pes-
soas, seja em relação às exigências desmesuradas do controle
sutil e sedutor repassado através da cultura da organização
(Freitas, 1999), seja em relação ao ambiente interno de compe-
tição mortífera, que cria e alimenta condições para as iniqüida-
des e desrespeitos como os casos de assédio moral (2005), ou,
ainda, em relação à postura perversa de setores de recursos
humanos quando dos momentos de demissão (Freitas, 2006).

As organizações em geral, e as empresas em particu-
lar, não podem se eximir das suas responsabilidades por um
clima interno nojento ou por uma qualidade de vida no traba-
lho arruinada. Aliás, temos claro que qualidade de vida é o
resultado bom ou ruim de um conjunto de fatores presentes
no ambiente organizacional, sejam eles objetivos ou subjeti-
vos. As organizações constroem determinadas condições que
favorecem o desenvolvimento de comportamentos reprováveis
e imorais, além de serem negligentes quando eles ocorrem,
particularmente se o autor desse comportamento for responsá-
vel por bons desempenhos de metas. Quando indignidades
ocorrem no interior das organizações, são elas que devem ser
interrogadas, e não apenas se atribuir a um desvio de compor-
tamento individual.

Especialmente o caso de assédio moral, esta prática
corrosiva e demolidora da vida psíquica alheia, consideramos
algumas das condições organizacionais facilitadoras de sua
ocorrência: a) uma cultura e um clima organizacional forte-
mente permissivos e complacentes, insuflados pela desconfi-
ança e pela competição exacerbada; b) hierarquias
supervalorizadas e padrões de autoridade inquestionáveis; c)
processos de reestruturação feitos sem transparência e que fo-
mentam o clima de ameaça generalizada; d) processos de
expatriação de profissionais sem a devida comunicação com a
unidade de destino; e) processos de repatriação profissional
que não integram a experiência vivida à carreira; f) duplicidade
de cargos em processos de fusão ou de aquisição que não são
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negociados antecipadamente; g) entrada de profissionais mais
jovens e mais qualificados que a gerência do setor ao qual será
lotado; h) estágios e programas de trainées mal definidos e sem
coordenação; i) o cultivo da indiferença e da insensibilidade
ou que naturaliza ofensas como parte de qualquer cardápio
organizacional; j) uma área de recursos humanos que se pre-
ocupa em seguir os modismos e acaba aderindo a pacotes
malfeitos, que agridem a dignidade humana em nome de uma
pseudo-cientificidade de métodos de seleção e avaliação de
desempenho.

Muito já se falou sobre os limites da discussão ética
nas empresas e cada vez fica mais claro que o assunto foi ba-
nalizado porque foi transformado em mais uma ferramenta de
gestão de marketing e administração de imagem institucional.
Como diz Comte-Sponville (2004), é no mínimo curioso ver
uma virtude que faz ganhar dinheiro! Já empreendemos essa
discussão anteriormente (Freitas, 1999, 2005 e 2006) e não
voltaremos a ela.

Contudo, reafirmamos que uma ética fundada na apa-
rência, que prega um discurso idealizador mentiroso, não pode
dar conta dos sérios problemas que a consciência dos homens
nas organizações deve enfrentar cada vez com maior freqüên-
cia. Ademais, consideramos relevante pensarmos em termos
de uma saúde moral das organizações, que definimos como
sendo uma permanente atitude crítica por parte das empresas
e de seus membros em relação às suas próprias práticas inter-
nas e externas, que conferem um sentido de justiça, dignidade
e integridade aos seus comportamentos para com os seus fun-
cionários, seus concorrentes e a sociedade na qual estão insta-
ladas. Não precisamos fazer aos outros mais que queremos que
eles nos façam, é simples assim.
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O DISCURSO. ORA, O DISCURSO...

O universo social se sustenta sob uma base abstrata,
formada pelo imaginário, as idéias, as ideologias, as tradições
e os discursos; e, sob uma base concreta, no qual se desenvol-
vem as práticas e as ações.

Toda organização elabora uma estética própria que é
repassada através de sua cultura. O que aqui chamamos de
estética é um gestual e um verbal que se expressam de forma
significativa, integrada e aparentemente harmoniosa. Essa
estética passa a imagem de coesão, de participação, de con-
senso, de um projeto comum importante, em torno do qual os
membros de uma organização podem encontrar um sentido
de missão. Ela configura uma certa unidade para o próprio
grupo e funciona como um envelope protetor.

Sabemos que toda organização desenvolve, com o tem-
po, uma cultura própria, que se alimenta dos valores sociais
circundantes e de suas particularidades como microcosmo
organizacional. Assim, todo o grupo nas organizações acaba
desenvolvendo: uma visão de mundo e de seu lugar nesse
mundo, partilhando uma linguagem e categorias conceituais,
definindo as fronteiras que demarcam o grupo e os critérios de
inclusão nesse grupo (também os de exclusão), estabelecendo
formas de se lidar com as relações inter-pessoais, determinan-
do critérios de distribuição de poder, definindo o que é o suces-
so e quais são as recompensas e punições. Toda organização
também tem os seus valores e os seus tabus, embora estes
últimos raramente sejam assumidos. É a esse conjunto de de-
finições que chamamos objetivamente de cultura
organizacional.

Toda organização, através dessa cultura, irradia um
imaginário, ou seja, idéias e símbolos que atuam como ele-
mentos de ligação no grupo e dão a ele um sentido de identi-
dade e uma certa idéia de projeto comum a se aderir. As grandes
empresas acabaram por desenvolver mensagens de um ima-
ginário comum, que acaba tendo a força de uma verdade soci-
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al, cujos efeitos e desdobramentos psicossociológicos já tive-
mos a oportunidade de analisar (Freitas, 1999).

As grandes empresas se dizem cidadãs, que buscam a
excelência e a ética, que se preocupam em ser uma comuni-
dade jovem e feliz para os seus membros, em que o trabalho é
prazeroso e lúdico. Mais recentemente foram incluídos dois
outros itens: o tempo é um inimigo a ser derrotado e somos
todos cidadãos do mundo, portanto devemos desenvolver ao
máximo o nosso potencial de mobilidade e usar o tempo a
nosso favor. Esse imaginário é repetido seguidamente através
de um discurso vigoroso e articulado com outros elementos de
reforço cultural.

Buscando compreender quais eram os grandes temas
dos discursos organizacionais das empresas multinacionais ins-
taladas no Brasil, particularmente desenvolvidos na área de
recursos humanos e que buscavam captar a subjetividade dos
indivíduos, Siqueira (2004) realizou um amplo estudo a partir
de reportagens feitas pela revista Exame, uma das mais repu-
tadas na mídia especializada em negócios no Brasil, durante o
período de 1990 a 2002. Foi um período de grandes transfor-
mações econômicas, sociais e organizacionais, portanto foi muito
revelador conhecer as mensagens que atravessaram a década
das reengenharias, da globalização e do uso intensivo de
internet.

A análise realizada considerou os seguintes pressupos-
tos: a) as empresas exercem um papel fundamental no desen-
volvimento do individuo e da sociedade; b) as empresas estão
permeadas por jogos de poder e de desejo nas relações de tra-
balho, em um ambiente caracterizado pela assimetria de po-
der; c) as empresas consideram os recursos humanos como os
seus principais ativos, buscando constantemente a adesão do
indivíduo aos seus valores e objetivos; d) as empresas fazem
uso da gestão afetiva que se soma a outras formas de controle
organizacional; e) o discurso em recursos humanos está
permeado de intenções pouco claras e sem uma dimensão crí-
tica de suas práticas.



63

Compreender o discurso de maneira critica significa
aceitar que determinado enunciado não se esgota no que ele
diz explicitamente, que existe uma face oculta que permite
analisar as relações de poder e de dominação vivenciadas nas
organizações. Daí decorre a dimensão ideológica de todo dis-
curso, que naturaliza a relação de poder entre as partes e faz
disso um mero dado da realidade organizacional. O resultado
do estudo revelou alguns temas caros aos executivos de uma
forma geral, portanto a variável Brasil influenciou bem pouco
o que já é parte de uma cultura organizacional internaciona-
lizada.

Os discursos mais freqüentes foram: a) o sucesso e o
super-executivo ideal; b) o comprometimento dos funcionári-
os com o grande projeto organizacional; c) os modismos
gerenciais, as fórmulas mágicas e as últimas verdades saídas
fresquinhas da imaginação dos consultores e gurus; d) a parti-
cipação como algo concreto ao alcance de todos que querem
se comprometer com as metas, a produtividade, a excelência
e a missão da empresa, em que a união faz a força; e) a saúde
no trabalho é uma preocupação visível através dos planos de
saúde, redução das despesas médicas e quedas de produtivida-
de devido a faltas. Não existe um questionamento se algumas
das doenças podem ter sido produzidas pelo próprio trabalho e
pela pressão quotidiana; f) as melhores empresas para se tra-
balhar e porque elas são as campeãs do interesse dos profissio-
nais mais bem sucedidos do mercado. (Siqueira, 2004: 230-235).

No outro lado, temos a empresária Mair (2005), que
argumentando de uma maneira incisiva e instigante, traça
uma análise lúcida e responsável, perspicaz e refinada dos
mecanismos de controle sutil que as empresas usam para ele-
var cada vez mais os índices de desempenho. Registramos que
o controle não se define como menor apenas porque é mais
sutil. Profunda conhecedora da sinuosidade das organizações,
a autora denuncia as manipulações caras dos modismos
gerenciais, as mensagens falaciosas e as mentiras
institucionalizadas nos discursos, desmascara as culturas
organizacionais sedutoras e prepotentes.
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Tirando o véu de inocência que recobre a maior parte
das políticas de recursos humanos nas grandes empresas, Mair
acusa de empulhação o uso mágico da flexibilidade, na verda-
de um recurso para desculpabilizar a empresa e jogar a res-
ponsabilidade nas costas dos indivíduos, especialmente no caso
de demissões. Cética, muito cética, ela diz aquilo que sabe-
mos, mas que temos uma certa timidez em falar abertamente,
mesmo na academia: não existe empresa humana, existe
empresa que se preocupa com resultados; falar em emancipa-
ção e autonomia de empregados é uma bobagem que não re-
siste ao primeiro erro cometido por eles enquanto aprendem;
na medida em que o ritmo de trabalho tornou-se mais acele-
rado, enlouquecedor e abusivo, o controle é internalizado e o
funcionário torna-se o carrasco de si mesmo e é co-produtor
de sua sobrecarga e sua exaustão. Quanto às empresas que se
dizem o espaço da felicidade na terra e em que seus funcioná-
rios desfrutam de mordomias e festas, Mair diz que tudo isso é
uma manipulação para aliviar a parte prejudicial do stress, e
que esta é também uma forma de a empresa invadir mais
ainda a vida privada dos seus funcionários, que já está sendo
progressivamente esvaziada pela agenda de trabalho. Além
do mais, a idéia de clube vai bem com a de equipe, mas só
existe equipe para trabalhar e não para reivindicar algo. O
coletivo se acabou, só existe o individuo.

Ainda segundo a autora, o fetiche da mudança impli-
ca na exigência de um perfil humano de camaleão que muda
de acordo com os humores das bolsas de valores, permite que
se separe o joio do trigo, ou seja, separar aqueles que reagem
rapidamente dos que são lentos, cujo destino é o descarte, tam-
bém por culpa própria. Aliás, as grandes empresas falam como
se competência e conhecimentos não significassem absoluta-
mente nada, ou melhor, é como se apenas a personalidade do
individuo e o seu potencial de realização interessasse, afinal
os conhecimentos estão ficando obsoletos cada vez mais rapi-
damente, daí o importante é a capacidade de aprender rápido,
reagir rápido e esquecer rápido também... Nesse contexto, ra-
pidez é a palavra que conta.
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Em suma, podemos dizer que o discurso organizacional,
que supervaloriza a ação, que constrói uma mitologia de suces-
so, que insufla a adaptação permanente, que propõe novos de-
safios sempre, que julga excelência como uma posição mutável
e não uma qualidade do supremo, tudo isso exige um alto preço
do psiquismo do indivíduo à medida que busca dar-lhe um sen-
so à sua vida, construir uma simbiose com a organização e com
o seu projeto, fazê-lo querer sempre mais e sempre mais longe.
O preço que o individuo paga é o da angústia e da culpa perma-
nente, mesmo antes da perda deste laço.

Nunca é demais lembrar que uma organização não
ama, não tem sentimentos, não tem desejos, não tem angústi-
as, nem remorsos e nem esperanças. No entanto, ela é vivida
pelo individuo como se fosse uma relação pessoal, na qual os
afetos são possíveis e recíprocos; a própria exigência do suces-
so encontra fundamento no desejo inconsciente de onipotên-
cia. A empresa oferece uma imagem de expansão e poder
ilimitado, no qual o individuo projeta o seu próprio narcisismo.
Ali, preso na ilusão de seu desejo, ele tem medo de fracassar e
perder o amor da organização (Freitas, 1999).

O próprio discurso da qualidade embaralha as cartas e
parece propor um significado evidente. Quem pode ser contra
a qualidade? Mas, segundo De Gaulejac (2005), existe uma
equivalência de termos. Vejamos: qualidade = excelência =
sucesso = progresso = desempenho = envolvimento = satisfa-
ção de necessidades = responsabilização = reconhecimento =
qualidade. Existe por trás do obvio de cada termo uma signifi-
cação circular, assim: excelente são os degraus e metas mais
altas a cumprir; sucesso substitui o excelente e significa ga-
nhar; envolvimento é chave para o sucesso; o progresso deve
ser permanente e contínuo; o desempenho é a finalidade do
supremo; a satisfação das necessidades do que é vendável e é
sem limites; a responsabilização permite atribuir as culpas ao
individuo “desnecessário” e o reconhecimento é o atestado do
sucesso. A aparente neutralidade desses termos permite
despersonalizar as relações e colocar distante a violência que
reina no seio das empresas, particularmente no modelo de
vida que condena o homem ao fracasso, o seu destino é a
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exaustão e o descarte. É o que já chamamos de um “herói que
nasce morto” (Freitas, 1999).

Numa época em que a lealdade foi condenada e as
pessoas devem tratar a si próprias como um projeto a ser geri-
do, o desemprego é uma ameaça concreta na vida de todos
nós. Existe a perda real do emprego, do salário, do meio de
sobrevivência; existe, ainda, a perda do projeto da empresa no
qual o individuo investiu suas energias amorosas. O que re-
sulta da demissão é a necessidade de um longo trabalho psí-
quico, que consiste em uma desidentificação do trabalho
coletivo, uma desidentificação da própria noção de sucesso
profissional na empresa, uma angústia da separação e o medo
do abandono; afinal, não se perde apenas um emprego, mas
também uma parte de sua história de vida, de seu valor, o que
pode ter o sentido de uma amputação do ego. No plano psíqui-
co e social, a ruptura de uma atividade profissional pode se
assemelhar à morte, além de engendrar a vergonha e a culpa,
sentimentos de traição e impotência (De Gaulejac, 2005). Mas
para empresas hoje, demissão é solução e não problema, o
stress e a exclusão são considerados como “fatores externos”,
isto é, eles dizem respeito ao individuo e não à empresa.

A memória das organizações costuma ser bastante se-
letiva em relação ao seu próprio discurso, que muda de acordo
com os ventos e os tempos, e nesse sentido é bastante reco-
mendável que aprendamos com elas algo sobre como deve-
mos lidar com as suas palavras belas e, muitas vezes, vãs.

POR UMA GESTÃO HUMANA E
RESPONSÁVEL

No nosso entender, um estudo crítico é um veículo
portador de uma mensagem de respeito e de otimismo. Res-
peito porque se dá ao trabalho de se debruçar sobre um tema
que é aparentemente aceito consensualmente, se dá ao traba-
lho de fazer uma escuta mais atenta e investigar as lacunas
que não transparecem numa concordância rápida. É uma
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mensagem de otimismo porque se nega a assumir que a vida
social e suas instituições são becos sem saída ou que as organi-
zações são perfeitas e têm sempre razão. O otimismo está, pois,
em aceitar que as organizações são imperfeitas, mas que po-
dem ser lugares melhores de se trabalhar, que é possível trans-
formar as organizações em espaços em que o ser humano seja
tratado com respeito e dignidade.

Chanlat (1992) nos lembra em seu importante artigo
que o homem é uma unidade fundamental e indivisível: ele é
genérico e singular; ativo e reflexivo; ser de palavra, de sím-
bolos, de desejos e de pulsões e um ser espacial e temporal. A
natureza e a essência do humano não é passível de ser con-
vertida em elemento artificial, exceto por um exaustivo exer-
cício de perversidade lógica.

De nossa parte, pensamos que um imaginário que tenta
transformar o homem numa máquina ou num diamante, que
é o mesmo que ser uma coisa ou um projeto, é muito mais
radical do que aquele que tenta assemelhar o homem a um
gato ou a uma planta. O computador, tão levianamente usado
para uma comparação que parece ser elogiosa ao homem, é
em sua essência de uma estranheza maior que comparar o
homem a uma bromélia ou a um pé de alface ou a um ca-
chorro. Pelo menos, plantas e animais são vivos...

Usamos em nosso título a metáfora “doente” para cha-
mar a atenção sobre alguns sintomas de um mal-estar profun-
do, e em certos casos já graves, derivados dessa lógica que
tenta fazer do humano e do social uma peça enferrujada e
incômoda, a reboque dos interesses da economia. A economia
deve servir à sociedade e não o contrário; as organizações fo-
ram criadas para melhorar a vida dos homens e do social e
não o contrário; as coisas são criadas para que o homem e o
social possam exprimir a sua existência e a sua condição exis-
tencial individual e coletiva. O homem não é um projeto a ser
gerido, não é um ativo a dar retorno, não é um capital que
deve ser rentável; esses não são critérios apropriados para se
falar de homens.
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Uma gestão que parte do pressuposto que pessoas são
ativos, são patrimônios, são recursos, são fatores, comete uma
insanidade de base e tudo o que deriva dessa definição é de-
gradante para o homem e para o social. Stalin foi o primeiro a
dizer que os “homens são o nosso principal ativo”; hoje, exe-
cutivos e professores de gestão adoram usar a frase e esquece
de pensar o que existe por trás dela, o que ela oculta; sabemos
o fim dessa história que transformou  homens em coisas. A
gestão não é algo intrinsecamente ruim, os pressupostos que
estão por trás deste modelo de homem-coisa e sociedade-eco-
nomia e política-números é que distorce o que existe de fun-
damental nessa construção social tão importante que são as
organizações.  É possível sim se pensar em uma economia, e
em organizações, que favoreça o laço social, que valorize o
bem-comum, que recupere o sentido do trabalho, que respeite
o homem e o meio ambiente.

É disso que se trata quando falamos em
sustentabilidade, palavra que está tão em voga e com sentido
tão precário. Não pode existir um longo prazo sustentável se
homens, sociedades e natureza são tratados como recursos
exauríveis que devem apresentar retornos máximos no menor
intervalo de tempo. Não podemos pensar em sustentabilidade
ou qualidade de vida, exceto se barrarmos esta sanha de cál-
culo e mensuração, que transforma a existência humana ape-
nas naquilo que é traduzível em números e coloca o
desenvolvimento das empresas como um fim em si mesmo.

Freud (1920 e 1921) não estava pensando nem em
empresa, nem em sustentabilidade, quando falou das pulsões
e seus destinos. Quando disse que os homens travam uma luta
permanente entre Eros e Tanatos, a vida e a morte. A pulsão
de vida favorece o amor, a solidariedade, o vínculo social, a
construção da civilização, do grupo, do afeto e do social. Ela
implica também em perturbação, em rupturas, em mudanças
e em conflitos. A Pulsão de morte, por seu lado, tende a repe-
tição, à homogeneização, ao zero, a apatia, ao conformismo,
ao nada. Nela, some o sujeito coletivo e sobra apenas o individuo
e sua agressividade verso ao exterior (contra outros homens e
contra a natureza). A pulsão de morte exerce, porém uma
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importante função: nos lembra que podemos nos destruir a
nós mesmos, que somos mortais, temporais e limitados. Assim
também são as nossas criações, inclusive as organizacionais.

Acreditamos que é possível melhorar as nossas cria-
ções, recuperar alguns significados que estão sendo esqueci-
dos e descartados. É possível se construir um paradigma social
e humano que tenha mais consideração pelo outro, que res-
peite a dignidade humana individual e coletiva e que tenha a
alegria em se estar junto. É possível se recuperar a confiança
em nossas organizações, e aqui as escolas de gestão tem um
importante papel: cultivar uma curiosidade para o desenvolvi-
mento de um conhecimento em que o social e o humano se-
jam o fundamento maior; contribuir para criar uma forma de
gestão de pessoas que de fato as respeite e uma visão de mun-
do que não transforme o meio ambiente na morte da galinha
dos ovos de ouro.

Finalizamos chamando a atenção para o que Enriquez
(1993) aponta como níveis de responsabilidade das empresas
que podem ser contemplados numa outra ética: organizacionais
(finalidades e objetivos), técnico-econômicas (melhor quali-
dade e custo), sociais (estruturas mais abertas que contem-
plem a participação e decisões socialmente responsáveis),
políticas (consciência dos impactos e conseqüências de suas
ações para o conjunto social), cívicas (impactos na vida da
cidade), psíquicas (que respeitem a integridade do humano),
morais (consciência de que o bem coletivo é mais importante
que o individual).

Uma atitude crítica permanente, ou uma preocupação
com saúde moral, pode ser um bom começo em direção às
mudanças que podem transformar verdadeiramente as orga-
nizações e resgatar o sentido de um humano e um social intei-
ros. A continuar o caminho que estamos perseguindo, a
cooperação e a solidariedade serão encontradas apenas na
Antártida e na estação espacial internacional, mas lá não exis-
te lugar para todos...
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